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Malgrado tenha que lecionar em certas condições 
as quais não estão sob seu controle e a enfrentar 
os desafios didáticos derivados dessas condições, 
o docente de ensino superior, seja de qual área for, 
dispõe de ferramentas críticas que o permitem re-
direcionar seu trabalho noutro sentido. De fato, o 
docente pode simplesmente se adequar ao modelo 
em que está e colher os resultados, que de modo 
algum são nulos; porém, ele pode também utilizar 
pequenas frestas de liberdade para repensar sua 
atuação em sala de aula e agir num sentido um pou-
co mais emancipatório, ligando sua didática não só 
ao que pretende ministrar, ou mesmo a uma estima-
tiva do que são ou devem ser os alunos, mas aos 
seres humanos reais que deseja formar.
.
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EDUCAÇÃO PARA O DESENVOL-
VIMENTO INTEGRAL DO INDIVÍ-
DUO
JOSÉ FRANCISCO DE SOUSA PEREIRA

RESUMO
A educação que contemple todas as dimensões 
do ser humano se torna muito mais importante no 
advento do século XXI, marcado pelo intenso fluxo 
de informação, aparição cada vez mais frequente 
de tecnologias inéditas, integração entre culturas e 
países, e a velocidade com a qual as mudanças no 
âmbito social e político ocorrem por conta das in-
fluências da internet. A necessidade de se possuir 
uma educação completa, uma capacidade de se de-
senvolver análise crítica sobre as informações com 
as quais tem contato, tolerância e compreensão 
frente a diversidade de ideias e culturas se mos-
tra essencial para a devida inserção no mercado de 
trabalho e na vida em sociedade. O presente estudo 
visa, através da análise de literatura especializada, 
definir e se aprofundar, principalmente, no tema das 
habilidades socioemocionais e como aplicá-las na 
sala de aula, definir e entender o que seria a edu-
cação integral, e compreender o documento BNCC, 
bem como na análise das dez competências gerais 
por ele propostas. Ao fim deste trabalho, objetiva-se 
poder entender o que se deve esperar, afinal, de 
uma proposta de escola integral, quais os métodos 
e os benefícios do ensino ao aluno sobre habilida-
des sociais e emocionais, fora do currículo formal, e 
até que ponto o BNCC pode atuar de forma positiva 
ou negativa neste cenário.

PALAVRAS-CHAVE: BNCC; Educação integral; Ha-
bilidades socioemocionais.

1	 INTRODUÇÃO

A educação básica mostra-se um desafio para toda 
a população brasileira. As demandas do mercado 
de trabalho, vestibular ou mesmo para a continui-
dade da vida acadêmica sempre fazem voltar a 
atenção à qualidade do ensino que o indivíduo teve 
enquanto jovem.
Para parcela dos brasileiros, a opção é apostar no 
ensino particular: escolas com mensalidades altas, 
muitas em período integral, com conteúdo aplicado 
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rápido e com muita cobrança dos alunos, além de 
cursos complementares como línguas estrangeiras, 
esportes, artes, dentre outros, podem ser obtidos 
por aqueles que têm renda mais alta. Entretanto, a 
maior parte da população, que depende do ensino 
público para se formar, esbarra na falta de estrutu-
ra, recursos e professores motivados para receber 
a instrução formal.
A educação que contemple todas as dimensões do 
ser humano se torna muito mais importante no ad-
vento do século XXI, marcado pelo intenso fluxo de 
informação, aparição cada vez mais frequente de 
tecnologias inéditas, integração entre culturas e paí-
ses, e a velocidade com a qual as mudanças no âm-
bito social e político ocorrem por conta das influên-
cias da internet. A necessidade de se possuir uma 
educação completa, uma capacidade de se desen-
volver análise crítica sobre as informações com as 
quais tem contato, tolerância e compreensão frente 
à diversidade de ideias e culturas se mostra essen-
cial para a devida inserção no mercado de trabalho 
e na vida em sociedade.
Sobre as mudanças que o advento da internet e de-
mais tecnologias proporcionaram, do ponto de vista 
da educação, Gadotti (2009, p.31) explica:

Vivemos na chamada “sociedade da informação”, 
acessível hoje só a uma minoria, que deveríamos 
chamar de “sociedade aprendente” já que ela criou 
múltiplos espaços de aprendizagem e de comuni-
dades de aprendizagem. Além da escola, também a 
empresa, o espaço domiciliar e o espaço social são 
considerados espaços educativos. Cada dia mais 
pessoas estudam em casa, pois podem, de lá, aces-
sar o ciberespaço da formação e da aprendizagem 
a distância, buscar “fora” – a informação disponível 
nas redes de computadores interligados – serviços 
que respondem às suas demandas de conhecimen-
to. Por outro lado, a sociedade civil (Ongs, Oscips, 
associações civis, movimentos sociais, sindicatos, 
igrejas...) está se fortalecendo, não apenas como 
espaço de trabalho, mas também como espaço de 
difusão e de construção de conhecimentos.

           Atualmente, um dos importantes desafios da 
educação pública é se certificar de que as novas 
tecnologias, bem como o acesso à internet, estejam 
disponíveis aos alunos. Neste quesito, movimen-
tos sociais e Ongs ajudam bastante para mitigar 
os efeitos da falta de estrutura e/ou qualidade do 
ensino público. Essas instituições, na maioria das 
vezes, alcançam lugares e pessoas que o Estado 
nunca chegaria, e, portanto, elas são muito impor-
tantes para o sistema educacional brasileiro como 
um todo. Entretanto, a perspectiva de uma educa-
ção integral não pode depender de auxílios exter-
nos e nem sempre presentes, sendo ideal que o en-

sino regular já supra essa necessidade (GADOTTI, 
2009).
O BNCC, ao apresentar as dez competências ge-
rais a serem desenvolvidas pelos educandos, pro-
põe uma nova abordagem da educação básica. 
Além do conteúdo formal já conhecido, habilidades 
de caráter socioemocional, tais como curiosidade, 
capacidade de reconhecer a diversidade cultural, 
saber dialogar com opiniões diferentes da sua pró-
pria, argumentar com base em fatos de maneira 
harmoniosa e aprendizado do cuidado de si mesmo 
no que tange à saúde, projeto de carreira, vida par-
ticular, dentre outros, são elementos propostos pelo 
documento que visa homogeneizar o currículo em 
todo o território nacional e se adaptar às demandas 
da sociedade e do mercado de trabalho atuais.
A presença de um documento deste tipo indica que 
são necessários mecanismos de ação concreta e 
imediata que sejam capazes de prosseguir com os 
ideais de educação integral, sejam eles políticas pú-
blicas de coerção ao investimento na educação, se-
jam a formação dos professores, um programa de 
conscientização da população para a importância 
do investimento na educação formal, dentre outros, 
a fim de que o “produto final”, a escola preparada 
para receber o aluno, seja, enfim, uma realidade e 
beneficie o maior número de brasileiros.
O presente estudo visa, através da análise de litera-
tura especializada, definir e se aprofundar, principal-
mente, no tema das habilidades socioemocionais e 
como aplicá-las na sala de aula, definir e entender 
o que seria a educação integral, e compreender o 
documento BNCC, bem como na análise das dez 
competências gerais por ele propostas. Ao fim deste 
trabalho, objetiva-se poder entender o que se deve 
esperar, afinal, de uma proposta de escola integral, 
quais os métodos e os benefícios do ensino ao 
aluno sobre habilidades sociais e emocionais, fora 
do currículo formal, e até que ponto o BNCC pode 
atuar de forma positiva ou negativa neste cenário.
Este trabalho valeu-se principalmente, de fontes 
focadas nos assuntos aqui tratados, como o pró-
prio BNCC, produzido pelo Ministério da Educação 
(2018), na Educação Integral no Brasil, de Moacir 
Gadotti (2009), no estudo sobre a eficácia da men-
toria socioemocional de Simões e Alarcão (2011), 
bem como outros trabalhos relevantes para a corre-
ta análise e reflexão sobre o tema.

2	 O PAPEL DA ESCOLA PARA O DESEN-
VOLVIMENTO SOCIEMOCIONAL

A mentoria em habilidades socioemocionais tem 
sido encarada, de forma crescente, como uma in-
tervenção válida e eficaz na promoção do desenvol-
vimento humano nos seus primeiros anos de vida. 
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Vários indicadores evidenciam sua legitimação po-
lítica e institucional, assim como sua progressiva 
formalização dentro do ensino básico como estraté-
gia destinada ao crescimento integral do desenvol-
vimento dos jovens (SIMÕES E ALARCÃO, 2011).
Em se tratando de apoio completo no processo de 
desenvolvimento do educando, está o pressuposto 
de que a existência de figuras adultas não paren-
tais positivas e fortes na vida de crianças e jovens 
poderá servir como um fator decisivo e promotor de 
seu desenvolvimento psicossocial, em especial no 
que diz respeito a jovens que são alvo de dificulda-
des familiares, econômicas, sociais (como racismo 
e homofobia) e físicas (alguma espécie de limitação 
física ou doença). Os jovens passam, atualmente, 
cada vez mais tempo em grupos de iguais, isto é, 
de outros jovens com características semelhantes 
a eles, o que reforça um ciclo de organização das 
relações juvenis em que as oportunidades de con-
vivência com adultos significativos são cada vez 
menores e mais raras e, quando ocorrem, são mar-
cadas por preconceito, distância e falta de comuni-
cação (SIMÕES E ALARCÃO, 2011).
É fato que ao longo de seu crescimento, as fontes 
de apoio social do jovem apresentam variações em 
decorrência das circunstâncias e situações por ele 
vivenciadas. Entretanto, durante todo esse percur-
so, a família, amigos, cônjuge, vizinhos, os relacio-
namentos com grupos e comunidades possibilitam 
as principais relações interpessoais, que de acor-
do com o envolvimento poderão corresponder às 
fontes de apoio social. Caso um jovem possua os 
meios necessários para ter essas relações, ainda 
é necessário se assegurar de que essas relações 
sejam saudáveis e ocorram com alguma frequência 
(SQUASSONI, MATSUKURA E PANÚNCIO-PIN-
TO, 2014).
A mentoria em si pode ser definida como relação 
entre duas partes, na qual uma oferece conheci-
mento ou auxilio e a outra se beneficia deste auxílio, 
e pode ter um início casual ou programado e estar 
assentado num princípio de desigualdade ou assi-
metria hierárquica ou não, mas sempre envolven-
do aquele tido por mais experiente ou conhecedor 
(o mentor) que pode, em certo contexto e durante 
certo período de tempo, favorecer a execução de 
determinado objetivo, normalmente associado ao 
desenvolvimento do elemento menos experiente (o 
mentorando). É interessante observar que o grau 
de intimidade aceitável à relação, a diferença míni-
ma de idade entre mentor e mentorando, a duração 
desta relação e as funções a serem asseguradas 
pelo mentor são apenas alguns dos vários elemen-
tos sobre os quais predominam discrepâncias e 
toda a complexidade envolvida na prática da mento-
ria, e essas diferenças podem ser decisivas quando 
se trata de lidar com jovens em situações de risco 

ou de vulnerabilidade social (SIMÕES E ALARCÃO, 
2011).
Petrucci, Borsa e Koller (2016) mencionam os mo-
delos teóricos sistêmicos como maneira de se abor-
dar a relação entre mentor e mentorado, dentre os 
quais o modelo bioecológico, no qual o desenvolvi-
mento humano seria um processo de continuidades 
e mudanças das características das pessoas e dos 
grupos, que ocorre durante o ciclo de vida de uma 
pessoa e através das gerações. Um conceito central 
desse modelo são os processos chamados de pro-
ximais, estes processos se referem às atividades do 
dia a dia da pessoa com outros indivíduos, objetos 
e símbolos existentes no seu ambiente natural (sua 
casa, escola, trabalho), que se tornam progressiva-
mente mais complexas ao longo do tempo. Alguns 
exemplos de processos proximais seriam as brin-
cadeiras entre crianças, as atividades de aprendi-
zagem escolar, os relacionamentos da criança com 
seus pais e com os professores e a prática espor-
tiva coletiva, dentre outras atividades semelhantes 
(PETRUCCI, BORSA E KOLLER, 2016).
Os processos proximais são tidos como motores do 
desenvolvimento humano. Sua força e sua qualida-
de são influenciadas por características da pessoa 
com a qual se convive, do contexto familiar, eco-
nômico e do tempo ou duração a que esses pro-
cessos se estendem. Nesse sentido, de acordo com 
o modelo bioecológico, a interação de todos esses 
fatores resulta no desenvolvimento humano como 
o entendemos e pode gerar efeitos de competência 
ou de disfunção no indivíduo, isto é, podem ocor-
rer processos de desenvolvimento ou atrofia das 
faculdades, sendo necessário examiná-los sem-
pre conjuntamente. Esses efeitos de competência 
resultam na aquisição e posterior desenvolvimento 
de conhecimentos e habilidades intelectuais, físi-
cas e também socioemocionais. Por outro lado, os 
efeitos de disfunção resultariam na manifestação 
recorrente de dificuldades em controlar os próprios 
comportamentos e emoções em diversas situações 
(PETRUCCI, BORSA E KOLLER, 2016).
Este modelo de condução dos processos de rela-
ção entre mentor e mentorado, inspirado no modelo 
bioecológico, e no conceito de resiliência, indica que 
a função de apoio socioemocional é, sem dúvida, 
uma das mais realçadas no âmbito desta mentoria, 
seja ela formal ou informal, promovida em contexto 
escolar ou comunitário, pois parte do pressuposto 
de que questões ligadas ao universo socioemocio-
nal do jovem são da mais alta importância para seu 
desenvolvimento integral. Os estudos que a ela se 
reportam visam, sobretudo, compreender os poten-
ciais efeitos da mentoria em jovens que foram víti-
mas de diversos tipos de dificuldades ou perdas na 
relação com às figuras parentais ou tipos variados 
de adversidades (SIMÕES E ALARCÃO, 2011).
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A família, neste contexto, desempenha a função de 
intermediária entre a criança e a sociedade, viabili-
zando sua socialização, um dos elementos essen-
ciais para o desenvolvimento cognitivo e emocional 
na infância e na adolescência, o que torna a família 
um fator crucial no processo de mentoria da crian-
ça, sendo necessário ter a colaboração máxima dos 
familiares, ainda que de forma indireta. Porém, pais 
e mães não são os únicos agentes de socialização 
de suas crianças, pois é possível constatar que as 
sociedades ocidentais vêm sofrendo transforma-
ções em suas estruturas de relação e no cotidiano, 
especialmente da população urbana, que se desen-
cadearam num contato mais prematuro e intenso 
entre as crianças e outras pessoas fora da esfera 
doméstica, sendo o exemplo mais simples as esco-
las infantis (jardins de infância). Esses contatos são 
desenvolvidos logo a partir da entrada da criança no 
primeiro dia de aula. Em decorrência da atomização 
das famílias (diminuição de membros por família), o 
decréscimo no número de filhos e aumento das se-
parações, e do processo de urbanização geral, que 
culmina na aparição de relações mais instrumentais 
e imediatas, essas relações familiares podem vir a 
ser extremamente prejudicadas em diversos níveis 
e facilitarem uma desestruturação familiar nociva ao 
jovem (SQUASSONI, MATSUKURA E PANÚNCIO-
-PINTO, 2014).
Alvarenga, Weber e Bolsoni-Silva (2016), afirmam 
ainda que os comportamentos-problema podem di-
ficultar o acesso da criança ou adolescente a novas 
situações sociais ou familiares, que facilitariam a 
aquisição de repertórios relevantes para a aprendi-
zagem e para o convívio social, isto é, o mau com-
portamento previne o jovem de ter acesso a pessoas 
ou situações que lhe seriam positivos o que, por sua 
vez, contribui para a manutenção dos problemas já 
existentes. Nessa perspectiva, as autoras afirmam 
que a literatura é consistente ao demonstrar que 
habilidades sociais e problemas de comportamento 
são inversamente proporcionais, e que o repertório 
de habilidades sociais pode favorecer o ajustamen-
to do jovem ao seu meio, e ajudar na resolução de 
problemas e a redução dos problemas de compor-
tamento, da mesma forma que a preexistência de 
problemas de ordem socioemocional atuam de for-
ma contrária, dificultando movimentos de mudança.
A escola, portanto, deve sempre estar atenta ao 
fato de que, muito frequentemente, os jovens a que 
estão submetendo a mentoria não terão o suporte 
familiar esperado, sendo necessária uma pesquisa 
minuciosa da vida deste jovem para o correto enca-
minhamento e rastreio de suas necessidades.
No Ocidente, prevaleceu na escola o pensamento 
lógico e a transmissão dos conteúdos considera-
dos como necessários à formação de um cidadão. 
Essa concepção de instituição escolar se sustenta 

em visões e teorias que marcaram a cultura pós-
-iluminista, isto é, a separabilidade, a neutralidade 
dos conhecimentos científicos, o universo ordena-
do e imutável e a supremacia da razão, para citar 
os principais. Então, as escolas foram fundadas 
em nome de uma suposta neutralidade, uma visão 
particular do propósito educacional, que afirma que 
elas existem para transmitir cultura, estritamente, 
e não a capacidade de lidar com os elementos do 
cotidiano, o pensamento crítico ou a produção de 
novos conhecimentos (ABED, 2016).
É nítido que habilidades socioemocionais não en-
tram nesta lógica de transmissão de conhecimen-
to ou erudição. Abed (2016) afirma que função da 
escola deve ir muito além da mera transmissão do 
conhecimento, pois é necessário fortalecer variadas 
competências nos educandos, a fim de que saiam 
da escola preparados para os desafios do mercado 
de trabalho, da vida conjugal, da vida em socieda-
de, dentre outros, e é necessário que as escolas 
possibilitem fornecer recursos ao educando para 
que ele possa construir uma vida produtiva e feliz, 
uma vez que vive-se em uma sociedade marcada 
pela velocidade das mudanças – motivação, per-
severança, capacidade de trabalhar em equipe e 
resiliência diante de situações difíceis são algumas 
das habilidades socioemocionais imprescindíveis 
no mercado de trabalho.
Abed (2016) menciona estudos do Mind Lab do Bra-
sil: desde 2009 esta instituição realiza testes para 
averiguar a efetividade das habilidades socioemo-
cionais no desempenho escolar, e lançam luzes so-
bre possíveis inter-relações entre estas habilidades 
e a proficiência dos alunos em Língua Portuguesa, 
Matemática e Ciências. Os resultados das pesqui-
sas sugeriram que a aplicação de um programa na 
escola com foco em desenvolvimento das capaci-
dades socioemocionais aumentou a proficiência de 
alunos de 5o, 6o e 9o anos. As evidências demons-
traram que o incremento na proficiência nessas 
áreas do conhecimento aumenta com o tempo de 
uso do programa de desenvolvimento socioemocio-
nal (ABED, 2016).
No estudo desenvolvido em 2014, por exemplo, 
pesquisou-se as relações entre as habilidades de 
Matemática no que diz respeito ao raciocínio lógico 
geral (capacidade de dedução e inferência) e ao ra-
ciocínio lógico-quantitativo (numérico, geométrico	
e	 gráfico)	 e	 o	 d e s e n v o l v i -
mento	 de	 habilidades	 socioemocionais rela-
cionadas à motivação, estratégias de aprendizagem 
e resolução colaborativa de problemas do cotidiano. 
Os resultados demonstraram uma relação estatisti-
camente significante entre a ansiedade e o desem-
penho nas avaliações de temas da matemática: os 
alunos que se perceberam mais ansiosos tiveram 
um rendimento menor em nesta disciplina. Foi ob-
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servada também uma relação positiva entre a reso-
lução colaborativa de problemas e o desempenho 
em matemática (ABED, 2016). Simões e Alarcão 
(2011) ao analisarem diversos programas de men-
toria escolar, concluem que a mentoria parece ter 
um efeito positivo no incremento de competências 
comunicacionais e sociais. Programas dessa natu-
reza contribuem também para a elevação dos ní-
veis de autoestima dos jovens, acompanhada por 
efeitos positivos na ligação com seus colegas e com 
adultos, incluindo familiares. Nos estudos analisa-
dos, ficaram evidentes que são os meninos na fase 
do ensino fundamental e as meninas no ensino mé-
dio que reportaram maiores benefícios socioemo-
cionais resultantes da participação num programa 
de mentoria. Um forte investimento dos meninos na 
sua autonomia, em fases mais tardias da adoles-
cência, implicando um desafio ao status quo perso-
nificado pelo mentor, ou a orientação predominan-
te das meninas para o universo da intimidade e da 
amizade são teses
explicativas para os resultados encontrados (SI-
MÕES e ALARCÃO, 2011).
É seguro afirmar, portanto, que a exposição dos jo-
vens a mentores adultos, dentro do ambiente es-
colar, gera estímulos positivos para seu desenvol-
vimento em habilidade socioemocionais e no seu 
rendimento escolar geral, contribuindo para um de-
senvolvimento integral do jovem e uma melhor pre-
paração para a vida adulta e o mercado de trabalho.

3	 A BASE NACIONAL COMUM CURRICU-
LAR (BNCC)

A BNCC é um documento de caráter normativo, que 
busca sistematizar de forma orgânica as aprendiza-
gens consideradas essenciais ao desenvolvimento 
integral do aluno que está cursando o ensino fun-
damental e ensino médio. O documento se propõe 
à aplicação na educação escolar, tal como a de-
fine o parágrafo 1o do Artigo 1o da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei no 
9.394/1996), indicando conhecimentos e competên-
cias gerais que se espera que todos os estudantes 
desenvolvam durante a vida escolar (MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO, 2018).
O BNCC serve como base nacional para a constru-
ção de currículos dos sistemas escolares de âmbi-
to estadual e municipal e do Distrito Federal. O fim 
último é de dar mais homogeneidade ao ensino em 
todo o território nacional a fim de que outras políti-
cas regionais para o ensino fiquem alinhadas com 
o projeto nacional para a educação, especialmen-
te no que se refere à contratação e avaliação dos 
professores, do desenvolvimento dos alunos e da 
elaboração de materiais pedagógicos, impedindo 

uma possível fragmentação do ensino por conta de 
políticas educacionais e fortalecendo o regime de 
colaboração entre todas as esferas do poder públi-
co no país (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018).
Apesar de ter sido implementada sua última versão 
em 2018, a ideia de uma base nacional comum para 
o currículo brasileiro não é recente, uma vez que 
já estava prevista na Constituição de 1988, assim 
como na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB), de 1996. Além desses documentos, o 
Plano Nacional de Educação, de 2014, menciona 
também a BNCC, mostrando o compromisso do Es-
tado Brasileiro com a promoção de uma educação 
padronizada, integral e com o desenvolvimento ple-
no dos estudantes (BRANCO et al, 2019).
Falando sobre as competências, o Ministério da 
Educação (2018, p.16) afirma
que:

No âmbito da BNCC, a noção de competência é uti-
lizada no sentido da mobilização e aplicação dos 
conhecimentos escolares, entendidos de forma am-
pla (conceitos, procedimentos, valores e atitudes). 
Assim, ser competente
significa ser capaz de, ao se defrontar com um pro-
blema, ativar e utilizar o conhecimento construído. A 
adoção desse enfoque vem reafirmar o compromis-
so da BNCC com a garantia de que os direitos de 
aprendizagem sejam assegurados a todos os alu-
nos. Com efeito, a explicitação de competências – a 
indicação clara do que os alunos devem saber, e, 
sobretudo, do que devem saber fazer como resulta-
do de sua aprendizagem
– oferece referências para o fortalecimento de 
ações que assegurem esses direitos.

Para Santos et al (2019), a BNCC tende, ao longo 
dos anos, a tornar-se cada vez menos conteudis-
ta, enfatizando competências essenciais para cada 
etapa escolar, tais como cooperação, empatia, co-
municação, capacidade de resolução de conflitos e 
resiliência, que são consideradas indispensáveis à 
vida no século XXI e contribuem para o desenvol-
vimento integral do estudante, sendo uma necessi-
dade evidente de serem incorporadas ao currículo 
escolar de forma integrada e enfatizando a comuni-
cação das abordagens em sala com os problemas 
do cotidiano do aluno.
Desenvolver técnicas de aprendizado, tendo a ca-
pacidade de aprender de forma mais profunda e 
consistente, saber lidar com a informação cada vez 
mais disponível e integrada, atuar com o devido 
discernimento, consciência e responsabilidade nos 
contextos do mundo digital, bem como aplicar co-
nhecimentos para resolver problemas e ter autono-
mia para tomar decisões, são todas competências 
que se contrapõem à concepção de conhecimento 
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desinteressado, a erudição entendida como fim em 
si mesmo, como já mencionado neste artigo, herda-
do de uma época e uma cultura já distantes (MINIS-
TÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018).
Nesse contexto, a BNCC visa afirmar o seu com-
promisso com a educação integral, que reconhece 
que a educação básica deve ter como objetivo a 
formação e desenvolvimento humano integrais, o 
que leva ao inevitável rompimento com visões re-
ducionistas que privilegiam unicamente a dimensão 
intelectual como válida ou, ainda, que confundem 
“educação integral” com uma escola que funcio-
ne em tempo integral. Independentemente da du-
ração da jornada escolar, o conceito de educação 
abordado pela BNCC refere-se especificamente à 
construção de processos e gatilhos educativos que 
promovam aprendizagens em consonância com as 
necessidades, possibilidades e interesses dos alu-
nos e, ainda, com os desafios da sociedade atual e 
futura, formando assim pessoas com senso crítico, 
autônomas e capazes de agregar no desenvolvi-
mento de si mesmas e da sociedade em que vivem 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018).
 
Deste modo, os objetivos de aprendizagem dos 
componentes curriculares estabelecidos pela 
BNCC, incluindo as competências mais subjetivas, 
visam à aprendizagem e ao desenvolvimento global 
do aluno. A superação da fragmentação disciplinar 
do conhecimento, na qual conceitos eram expostos 
aos alunos sem contextualização com a realidade e 
sem senso crítico é superada, prevalecendo o estí-
mulo à aplicação do conhecimento na vida prática, 
bem como o protagonismo do aluno em sua apren-
dizagem, sendo estes alguns dos princípios básicos 
da BNCC (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018).

3.1	 As Competências Gerais da BNCC

A BNCC explica suas competências conforme se-
gue: A primeira tem a intenção de valorizar e utilizar 
os conhecimentos historicamente construídos sobre 
o mundo físico, social e cultural para compreender e 
explicar fatos, informações e fenômenos de ordem 
cultural, social, econômica, científica, tecnológica 
e natural, colaborando para a construção de uma 
sociedade solidária e com indivíduos ativos social-
mente (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018).
A segunda implica em exercitar a curiosidade inte-
lectual e a busca pelo conhecimento, recorrendo 
à abordagem científica, isto é, instigando à inves-
tigação, reflexão, análise crítica, a imaginação e a 
criatividade, para desvendar causas e elaborar e 
testar hipóteses, formular, analisar e resolver pro-
blemas, além de inventar soluções com base nos 
conhecimentos das diferentes áreas (MINISTÉRIO 

DA EDUCAÇÃO, 2018).
A terceira é a de fazer surgir o senso estético para 
reconhecer e valorizar as diversas manifestações 
artísticas e culturais, tanto as locais quanto as es-
trangeiras, e também para participar de práticas 
diversificadas da produção artístico-cultural e, as-
sim, ampliar sua visão de mundo (MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, 2018).
A quarta se refere a utilizar conhecimentos das lin-
guagens verbal e não verbal, corporal, multimodal, 
artística, matemática, científica, tecnológica e digital 
para expressar-se e partilhar informações com seus 
semelhantes, experiências, ideias e sentimentos 
em diferentes contextos e, com eles, produzir senti-
dos que levem à harmonia em grupo, levando tam-
bém habilitando o educando a ter êxito em tarefas 
de liderança (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018).
 
A quinta competência é a de utilizar as tecnologias 
digitais mais recentes de comunicação e informa-
ção de forma consciente, crítica, significativa, refle-
xiva e ética nas diversas práticas, escolares ou não, 
do cotidiano ao se comunicar, acessar e disseminar 
informações, produzindo conhecimento e solucio-
nando problemas os quais só seriam resolvidos por 
meio da tecnologia (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 
2018).
A sexta é a de valorizar a diversidade de saberes e 
vivências culturais e apropriar-se de conhecimentos 
e experiências diversos que lhe possibilitem com-
preender as relações específicas do mercado de 
trabalho e ser capaz de fazer escolhas alinhadas e 
coerentes ao seu projeto de vida, seja ele pessoal, 
profissional ou social, com suficiente liberdade, au-
tonomia, consciência crítica e responsabilidade (MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018).
A sétima competência visa capacitar o educando a 
argumentar com base em fatos, dados e informa-
ções confiáveis, para formular e defender ideias ou 
pontos de vista e decisões que respeitem e promo-
vam os direitos humanos e a consciência socioam-
biental em âmbito local, regional e global, podendo 
agregar ao debate de ideias de forma positiva, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado de si 
mesmo, dos outros e do planeta (MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, 2018).
A oitava propõe o educando a conhecer-se, apre-
ciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
promovendo uma maior consciência de si mesmo 
enquanto ser humano, e reconhecendo suas emo-
ções e as dos outros, com autocrítica e capacidade 
para lidar com elas e com as pressões do grupo 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018).
A nona competência visa exercitar a empatia, o 
diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o respeito e 
consideração legítima ao outro, com acolhimento e 
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valorização da diversidade de indivíduos, de grupos 
sociais, etnias e toda a sorte de diversidade, seus 
saberes, identidades, culturas e potencialidades, 
sem preconceitos em relação à origem, gênero, 
orientação sexual, idade, habilidade ou necessida-
de, convicção religiosa ou de qualquer outra natu-
reza, reconhecendo-se como parte de uma coleti-
vidade com a qual deve se comprometer e ajudar 
a construir (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018).
A décima competência tem o objetivo de induzir o 
educando a agir pessoal e coletivamente com auto-
nomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 
determinação, isto é, apresentar comportamento li-
vre e ético frente aos desafios da vida, tomando de-
cisões, com base nos conhecimentos construídos 
na escola ou em sua vida particular, segundo prin-
cípios éticos democráticos, inclusivos, sustentáveis 
e solidários (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018).
A mesma ideia de que a competência seria algo pas-
sível de atingir por meio da prática constante, como 
um aperfeiçoamento que se alcança com a matu-
ridade, está presente na BNCC. Com a inserção 
de competências emocionais, sociais ou culturais, 
pode gerar, entretanto, problemas em se identificar 
o que de fato seriam emoções ou abordagens cul-
turais positivas, visto que lidam predominantemente 
com aspectos subjetivos do indivíduo (MACEDO, 
2019).
Esta abordagem de competências, entretanto, pode 
ser questionada em relação aos benefícios que ela 
realmente geraria e para quem ou qual instituição 
seriam úteis. Em educação é difícil obter-se resulta-
dos rápidos, visto que o processo de aprendizado, 
por si só, já é gradual e lento. Estudos questionam 
se esta proposta de ensino baseada em competên-
cias seria uma influência da classe do empresariado 
para adequar os estudantes unicamente ao merca-
do de trabalho e sua lógica de produção, valendo-
-se de um discurso que, sendo pragmático, soa ser 
mais eficaz e ágil, principalmente, o que contraria a 
lentidão e gradação próprias da educação (CERI-
CATO, 2018).
Esta argumentação indica que, na intenção de re-
solver os problemas educacionais, projetos empre-
sariais de gestão seriam transpostos para as esco-
las e multiplicar-se-iam as avaliações que buscam 
controlar a prática escolar na expectativa de se al-
cançar os resultados prometidos, assim como se 
faz numa empresa. Os professores, dentro desta 
lógica, sentem-se obrigados a colocar mais atenção 
nas avaliações do que nos próprios processos de 
ensino, instalando-se um processo enviesado que 
encontraria ressonância apenas em setores do po-
der público afeitos à lógica empresarial (CERICA-
TO, 2018).
Cericato (2018), considera importante destacar que 
processos formativos no geral são sempre comple-

xos e multifacetados e, mostrando a que a apre-
sentação de um modelo único a ser seguido seria 
ineficiente. Há que se refletir, entretanto, se há a 
possibilidade de se haver uma liberdade maior de 
construção de currículos para a educação, sem que 
isso provocasse um desbalanço na qualidade do 
ensino em diferentes regiões do país devido, prin-
cipalmente, à ausência de um material unificado e 
às diferenças de poder aquisitivo que cada estado 
possui.
 
Entretanto, conforme indica Gadotti (2009), o pro-
cesso de aprendizagem no contexto de uma educa-
ção formal que mire os ideais de educação integral 
pode, sim, passar por elementos que convirjam com 
as competências pregadas pela BNCC (GADOTTI, 
2009, p.12):

Aprender é algo que exige esforço, mas fica mais 
fácil se estivermos envolvidos num clima de satisfa-
ção, de amizade, de respeito ao próximo, de alegria 
na convivência. A questão é mesmo esta: recuperar 
o prazer de aprender e de ensinar, com afetividade, 
estimulando a curiosidade, criando desafios para os 
alunos e para os professores, dialogando com eles. 
O processo educativo, nesse caso, tem mais sen-
tido e significado para o aluno, fortalecendo identi-
dades, aprofundando relações humanas e, por isso 
mesmo, provocando o interesse em aprender, em 
estar na escola, em compartilhar novas experiên-
cias com outras pessoas.

É possível concluir que, dentro das competências 
da BNCC, mas valendo-se de adaptações para a 
realidade de cada aluno ou escola e, possivelmen-
te, por projetos de mentoria para o desenvolvimen-
to de competências socioemocionais, o educando 
pode se desenvolver no ensino básico de forma 
mais integral e agregar os conhecimentos adquiri-
dos ao seu cotidiano atingindo-se, portanto, o obje-
tivo de uma educação mais completa.

4	 AS COMPETÊNCIAS NA PRÁTICA E A 
EDUCAÇÃO INTEGRAL

A discussão deve ser feita, principalmente, no que 
tange à possibilidade de se oferecer ao estudante 
um currículo completo, que lhe dê formação inte-
gral, isto é, que o torne capaz e autônomo nas vá-
rias esferas da vida: acadêmica, profissional, social 
ou cidadã e individual.
A educação integral, para Aristóteles, era a educa-
ção que desabrochava todas as potencialidades ou 
virtudes humanas. O ser humano seria um ser de 
múltiplas dimensões que se desenvolvem ao lon-
go de toda a vida, e a educação contribuiria para 
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o desenvolvimento equilibrado destas dimensões 
(GADOTTI, 2009).
Desde o advento da internet e das novas tecno-
logias tais como smartphones, a possibilidade de 
aprendizado ampliou-se muito, e é necessário ex-
pandir a formação dos professores e dos alunos 
para que haja o acompanhamento desta realidade. 
Isso vai além da “reciclagem” ou da mera atualiza-
ção de conhecimentos, que funciona apenas como 
um “reaprendizado”, e muito mais além da “assimi-
lação” de informações também. A educação inte-
gral é uma educação de múltiplas oportunidades de 
aprendizagem (GADOTTI, 2009).
As consequências para a escola, para o profes-
sor e para a educação em geral, se abordadas as 
concepções de educação integral, são enormes. A 
educação verdadeira ao longo de toda a vida im-
plica ensinar a pensar, saber comunicar-se, saber 
pesquisar, ter raciocínio lógico e crítico, fazer sínte-
ses e elaborações teóricas, saber se organizar no 
trabalho e ter disciplina, ser independente e autô-
nomo, saber articular o conhecimento teórico com 
a prática correta, ser aprendiz autônomo e a dis-
tância. Não se pode dizer que educação integral é 
o mesmo que escola em período integral, como o 
senso comum tende a pensar. As propostas atuais 
de tempo integral estão muito mais preocupadas 
em estender o direito de passar “mais tempo na es-
cola” às camadas mais pobres da população, o que 
poderia, inclusive, resultar numa menor qualidade 
do ensino, visto que o desgaste de se passar mais 
tempo dentro da escola pode prejudicar a capacida-
de dos alunos de absorverem o conteúdo aprendido 
(GADOTTI, 2009).
Educação em tempo integral já ocorre com alunos 
das classes médias-alta e alta, visto que a grande 
parte das escolas particulares oferece o período in-
tegral. Pode-se dizer que o aluno da escola privada 
dispõe de tempo integral dedicado à sua educação. 
Geralmente ele dispõe de um “contraturno”, com 
aulas complementares de esporte, lazer, reforço em 
línguas estrangeiras, balé, judô, dentre outras dis-
ciplinas que ampliam sua capacidade de aprender 
e enriquecem seu repertório. Mas a escola pública 
precisa ser integral, integrada e integradora. Inte-
grar ao Projeto Eco-Político- Pedagógico da esco-
la as igrejas, as quadras de esporte, os clubes, as 
academias de dança, de capoeira e de ginástica, 
os telecentros, parques, praças, museus, dentre 
outras instituições que agreguem à educação (GA-
DOTTI, 2009).
As diversas experiências de educação integral têm 
em comum tanto uma dimensão quantitativa (mais 
tempo na escola, maior quantidade em horas), 
quanto uma dimensão qualitativa (a formação inte-
gral do ser humano, que contemple maior e mais 
profundo aprendizado). Essas duas dimensões são 

inseparáveis. A educação integral é uma concepção 
geral da educação, isto é, de uma “educação como 
política setorial a uma educação como política 
trans-setorial; da educação básica como educação 
escolar a uma educação básica como educação ci-
dadã” (apud Torres, 2005). Todas as escolas pre-
cisam, entretanto, ser de educação integral, ainda 
que não sejam de tempo integral (GADOTTI, 2009).
 
Santos et al (2019), ao realizar um experimento 
submetendo alguns alunos a jogos, percebeu res-
posta positiva em relação ao desenvolvimento em 
relação às competências. Com a aplicação da pro-
posta gamificada (transformada em game, ou jogo) 
para estudantes de ensino básico, foi possível ob-
servar que os elementos de jogos trabalhados po-
dem contribuir bastante para trazer um momento de 
motivação e engajamento para estudantes dentro 
de sala de aula, permitindo que o professor se utili-
ze de alternativas para inserir outros conteúdos em 
um ambiente mais propício à aprendizagem, pois os 
alunos ficaram mais receptíveis por conta da intera-
ção obtida (SANTOS et al, 2019).
Santos et al (2019) reforça que durante uma práti-
ca de 15 minutos os estudantes ficaram totalmente 
imersos na interação, o que nos leva a compreen-
der que os jogos, enquanto instrumento pedagógi-
co, podem carregar um grande potencial à indução 
da motivação do estudante e que, na prática, todas 
as competências foram trabalhadas, embora não 
tenham sido completamente exploradas. Em rela-
ção à competência de colaboração, os dados cole-
tados apontaram que a maior parte dos estudantes 
compreendeu ser um requisito ao andamento do 
jogo que buscassem a colaboração dos demais, e 
houve uma boa aderência geral, assim, todos os 
grupos passaram a se dividir em funções, ficando 
cada indivíduo responsável pela realização de uma 
determinada tarefa, elaborada e determinada inter-
namente. Durante a atividade, entretanto, perce-
beu-se a grande dificuldade que os grupos tiveram 
para mediar os conflitos. Alguns grupos invadiram 
o espaço alheio em busca de peças, sem que hou-
vesse uma negociação correta. Ainda assim, houve 
recusa para ceder as peças em alguns momentos, 
visando prejudicar as equipes adversárias. A figura 
do mediador, nessas situações, foi constantemen-
te requisitada para resolver problemas entre rivais, 
mesmo após a orientação prévia sobre a não par-
ticipação do mesmo, o que indica que sentimentos 
de competitividade foram mais difíceis de serem 
sobrepostos aos de colaboração (SANTOS et al, 
2019).
Abed (2016), ao realizar pesquisa oferecendo ques-
tionários a pais, mães e professores, notou nos 
resultados que muitos professores se percebiam 
sobrecarregados e ansiosos, além de terem difi-
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culdades no relacionamento pessoal com os seus 
alunos. É possível supor que os professores dese-
jam preparar-se para a prática orientada às compe-
tências, pois são eles que precisam lidar, no dia a 
dia da sala de aula, com situações sociais difíceis, 
carregadas emocionalmente, que muitas vezes são 
complicadas de serem administradas, o que requer 
treinamento especializado. É importante frisar que 
nunca poderá haver quaisquer mudanças na esco-
la se os próprios professores não transformarem o 
modo de lidar com os alunos, afinal são eles que 
estão no “aqui e agora” com eles. Para que os do-
centes promovam habilidades socioemocionais 
em seus estudantes, eles mesmos precisam deste 
apoio para assumir o papel de protagonistas privile-
giados da cena pedagógica (ABED, 2016).
Outro elemento a se dar atenção é o fato de que a 
organização do tempo escolar em anos letivos se 
constitui num aspecto que pode atingir, significati-
va e negativamente, a eficácia da mentoria escolar, 
ainda que ela esteja embutida no currículo escolar, 
como no caso das competências BNCC. Nota-se 
que o ano letivo se mostra em clara desvantagem, 
quando comparada com à mentoria informal. O tra-
balho com valores ou competências dentro de sala 
de aula delimita o tempo do aluno e do professor 
dentro do dia e dentro do semestre, fazendo com 
que o trabalho para jovens em situação de desam-
paro social não acompanhe a evolução do conteú-
do como se espera, uma vez que a demanda do 
trabalho com as competências, ou mesmo com o 
acompanhamento de um adulto para o trabalho na 
dimensão socioemocional, seja muito maior que a 
sua oferta (SIMÕES E ALARCÃO, 2011).
A redução das atividades relacionadas às compe-
tências ou caracterizadas como terapêuticas a um 
tempo fixo no horário e a exercícios de caneta e pa-
pel, tal como surge na literatura, parece inadequada 
quando se pretende promover um contexto de pro-
ximidade relacional e de confiança, com a esperada 
evolução do aluno (SIMÕES E ALARCÃO, 2011).
Marta (2018), em pesquisa sobre o uso de vídeos 
e, em especial, o uso da plataforma YouTube para 
uso em sala de aula, faz uma reflexão em cima do 
documento da BNCC: ao considerar todas as dez 
competências no contexto da educação, percebe a 
preocupação com a aplicabilidade do que é desen-
volvido na escola, ao propor não apenas o que os 
alunos devem saber fazer, mas também o para quê, 
isto é, terem em mente a finalidade dos conheci-
mentos adquiridos. Dessa forma, na escola na qual 
foi feita a pesquisa, buscou-se a formação de su-
jeitos críticos, autônomos e responsáveis (MARTA, 
2018).
Essa proposta traz uma nova perspectiva de traba-
lho, não centrada na memorização de conteúdos, 
mas no desenvolvimento de habilidades de autoria, 

do perfil proativo e protagonista, assim como pro-
põe o conjunto de competências da BNCC. Perce-
be-se que os professores participantes da pesquisa 
já tinham ouvido falar sobre as competências, no 
entanto ainda não demonstrassem segurança para 
incluí-las de modo formal em seu planejamento, por 
não conhecer este material em profundidade – po-
rém a mera presença oculta das competências foi 
suficiente para se obter bons resultados (MARTA, 
2018).
O processo de selecionar os vídeos que serão aces-
sados através do YouTube, bem como confrontar 
as verdades ali apresentadas, expressar opiniões 
com posicionamento crítico, boa argumentação e 
respeito, e usar as informações apresentadas nos 
vídeos com discernimento, para solucionar proble-
mas práticos, bem como expressar diferentes ma-
nifestações artísticas são algumas das opções de 
ações a serem praticadas pelo uso da plataforma, 
relacionando-se com as dez competências gerais 
apresentadas na BNCC. Cabe salientar que esses 
processos precisam ser revestidos de intencionali-
dade pedagógica – e para isso é tão importante a 
formação do professor especificamente nas compe-
tências e nas novas tecnologias. O simples fato de 
se permitir aos alunos o acesso à plataforma livre-
mente, não assegura de maneira alguma a constru-
ção dessas aprendizagens, em especial quando se 
trata de alunos mais jovens (MARTA, 2018).
É nítido que a introdução de estratégias de ensino 
que envolvam atividades interativas, com riqueza de 
fontes das informações, com ampla contextualiza-
ção destas informações são fortes elementos para 
uma educação que se possa denominar de integral 
– a interatividade, o despertar do aluno enquanto 
se pensante e crítico, fazendo-o refletir a respeito 
de diferentes perspectivas, é atestada pela litera-
tura como uma das estratégias mais efetivas ao 
aprendizado efetivo. Nesta perspectiva, podemos 
incluir tanto o uso de jogos, quanto o uso de plata-
formas digitais em sala de aula, ou atividades em 
grupo que envolvam discussão e desenvolvimento 
de argumentação e de ideias. O trabalho com as 
competências da BNCC torna-se, portanto, também 
mais próximo ao contexto cultural local. O principal 
a se fazer, entretanto, é investir na formação dos 
professores dentro da BNCC e de novas estratégias 
de ensino, possibilitando que, por sua vez, novos 
aprendizados nasçam na sala de aula.

5	 CONCLUSÃO

         Neste estudo, foi possível verificar que a intro-
dução de disciplinas ou de uma mentoria que abor-
de a dimensão socioemocional do aluno se mostra 
de extrema importância, especialmente na aborda-
gem de jovens e crianças em situação de vulnera-
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bilidade. A desestrutura familiar, baixa renda, dese-
quilíbrios da estrutura social tais como raça, gênero 
ou classe social, bem como a portabilidade de algu-
ma deficiência física podem ser causas de desequi-
líbrios emocionais e sociais e gerar impedimentos 
ao devido desenvolvimento do jovem, enquanto ser 
humano integral e parte de uma sociedade.
A introdução das competências gerais da BNCC 
traz, por um lado, um grande avanço à educa-
ção, mas pode representar entraves ao processo 
de aprendizado geral, por outro. O lado positivo é 
que o “escape” da BNCC à restrição absoluta às 
disciplinas tradicionais da educação, bem como a 
abordagem escolar de mera transmissão de conhe-
cimentos estabelecidos na sociedade, valorizando 
o pensar e, em certa medida, a criatividade e a ca-
pacidade de argumentar, trazem uma evidente evo-
lução na visão da educação dos jovens, fazendo-os 
valorizar e fortalecer habilidades que os tornam au-
tônomos.
O lado negativo, pode ser apontado como uma ten-
dência da BNCC em classificar como competências 
gerais as qualidades que são, predominantemente, 
valorizadas e absorvidas pelo mercado de trabalho, 
tendo este como referência única de medida de su-
cesso do processo educativo – a educação, desta 
maneira, poderia estar sendo enviesada na lógica 
de produção de mercado e se desviar dos ideias 
mais tradicionais da educação, como a ampliação 
e produção do conhecimento de mundo, desenvol-
vimento de senso crítico sem viés social e indepen-
dente de influências externas, livre de seletividade 
a grupos ou culturas específicas.
A efetividade real das competências gerais da 
BNCC, entretanto, requer mais pesquisas para ser 
comprovada, analisando-se o desenvolvimento dos 
jovens n mercado de trabalho, no rendimento aca-
dêmico, na vida particular, dentre outras áreas da 
vida.
A abordagem global, integral, não enviesada por 
uma supervalorização local leva o educando a uma 
perspectiva de mundo muito mais ampla. Indepen-
dentemente do método, entretanto, pode-se afirmar, 
seguramente, que a presença de um olhar voltado a 
uma dimensão mais abstrata do ser humano, valori-
zando aquilo que talvez não possa ser apresentado 
num currículo ou medido por uma avaliação padro-
nizada, apresenta um avanço real rumo à meta da 
educação integral.
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